MOÇÃO Nº  125, DE 2011

O Supremo Tribunal Federal apresentou a Proposta de Emenda a Constituição nº15/2011. A proposta de alteração na Constituição tem por objetivo de reduzir o número de recursos ao Supremo e ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) e dar mais agilidade às decisões judiciais de segunda instância: trata-se da “PEC dos Recursos”, que fará parte do III Pacto Republicano, a ser firmado em breve pelos chefes dos três Poderes. 

A “PEC dos Recursos” propõe a imediata execução das decisões judiciais, logo após o pronunciamento dos tribunais de segunda instância (Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais). Não haverá alteração nas hipóteses de admissibilidade dos recursos extraordinário (para o STF) e especial (para o STJ), mas ela não impedirá o trânsito em julgado da decisão contra a qual se recorre. A PEC acaba com o efeito suspensivo aos recursos, facultando ao ministro relator, se for o caso, pedir preferência no julgamento.

Peluso afirmou que as sucessivas medidas tomadas até agora para agilizar a Justiça, apesar de bem-intencionadas, não resolveram o problema anacrônico do Judiciário porque não atacaram diretamente suas causas. “A meu ver, não é que tenha lhes faltado inteligência ou alguma eficácia, é porque atacaram fatores secundários como causas. Não foram propostas radicais porque não desceram à raiz da questão, que está exatamente naquilo que esta proposta tende a remover. A causa principal dos atrasos dos processos no Brasil é a multiplicidade de recursos e, especificamente, o nosso sistema de quatro instâncias”, asseverou.

Na prática, a “PEC dos Recursos”, se aprovada, fará com que logo após o julgamento rm segundo grau, ainda que interpostos recursos aos tribunais superiores (STF, STJ ou TST), a decisão transitará em julgado. Prevê ainda que, por deliberação colegiada desses tribunais superiores quando da interposição de recursos extraordinário, especial ou de revista, os efeitos imediatos da coisa julgada poderão ser excepcionalmente obstados.

Assim, tendo em vista o inegável interesse público sugerido pela matéria,    

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, assim como para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado e Presidente da Câmara dos Deputados, a fim de que empreendam esforços para a não aprovação da Proposta de Emenda a Constituição nº 15/2011 que surgiu por iniciativa do Presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça que estabelece que logo após o julgamento em segundo grau, ainda que interpostos recursos aos tribunais superiores (STF, STJ ou TST), a decisão transitará em julgado, pois se aprovada constituirá verdadeiro golpe ás garantias constitucionais do processo.
Sala das Sessões, em  21/10/2011
a)  José Bittencourt

